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RESUMO: Esta pesquisa analisou a dinâmica do Programa de Educação Corporativa do Banco do Brasil, quanto à efetividade das estratégias de formação e de qualificação profissional, sob o ponto de vista dos funcionários, com embasamento teórico no modelo de competência. O estudo, de caráter quali-quantitativo, utilizando as estratégias do estudo de caso, e que se configurou como uma pesquisa exploratória, teve como objeto a agência Itabuna/BA do Banco do Brasil. Os dados obtidos foram de fontes principais e secundárias. Os resultados apontaram que o Programa, apesar de preconizar os pressupostos do modelo de competência, proporciona resultados limitados na prática. Por outro lado, as opiniões dos funcionários, sobre auto-desenvolvimento, apontam para um esforço em buscar o crescimento profissional, ainda que a muito custo, em virtude de diversas restrições. Ademais, revelou-se que o trabalho bancário ainda mescla tarefas rotineiras e padronizadas, típicas do taylorismo, com atividades que exigem do trabalhador os requisitos do modelo de competência. Quanto às perspectivas para a profissão, verificou-se que o bancário deverá ser, cada vez mais, um trabalhador polivalente.
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SUMMARY: This research analyzed the dynamics of the Program of Corporative Education of the Bank of Brazil, how much to the effectiveness of the strategies of formation and professional qualification, under the point of view of the employees, with theoretical basement in the ability model. The study, of quali-quantitative character, using the strategies of the case study, and that if it configured as a exploratory research, it had as object the Itabuna/BA agency of the Bank of Brazil. The gotten data had been of principal sources and secondary. The results had pointed that the Program, although to praise the estimated ones of the ability model, provides resulted limited in the practical one. On the other hand, the opinions of the employees, on auto-development, point with respect to an effort in searching the growth professional, still that very the cost, in virtue of diverse restrictions. Besides, showed that the banking work still mixture routine and standardized, typical tasks of the taylorismo, with activities that demand of the worker the requirements of the ability model. How much to the perspectives for the profession, it was verified that the bank clerk will have to be, each time more, a multipurpose worker.
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Área Temática: Gestão de Pessoas
INTRODUÇÃO

Uma das principais preocupações das empresas, tanto no âmbito nacional quanto internacional, nos dias de hoje, é se manter competitiva dentro de um ambiente de negócios em constante mutação. Para tanto, a formação profissional dos empregados é fundamental, sobretudo para aquelas empresas que atuam em ramos altamente dinâmicos, como é o caso do financeiro.

Neste contexto, este trabalho foi realizado objetivando identificar, numa organização bancária, o Banco do Brasil, o processo de formação profissional propiciado aos seus funcionários. Sendo realizada numa agência de grande porte do referido Banco, a consecução desta pesquisa visou, igualmente, fornecer subsídios que contribuirão para que a empresa possa avaliar o seu Programa de Educação Corporativa, que foi apresentado como sendo a base para preparar seus colaboradores para responder às novas demandas derivadas da mudança de paradigma.

QUALIFICAÇÃO E COMPETÊNCIA: CONCEITOS POLISSÊMICOS

Atualmente, palavras e locuções tais como qualificação, competência e formação profissional têm sido insistentes nas falas e documentos das mais diversas instituições sociais (MANFREDI, 1998), em virtude das mudanças pelas quais vêm passando a sociedade brasileira, mudanças essas geradas pelas transformações técnico-organizacionais no âmbito do trabalho. Em harmonia com esse pensamento, Druck (in Gomes, 2001) afirma que, nos tempos atuais, é patente no Brasil, a “moda” (se é que assim pode ser denominada) da qualificação, apontando para a existência, ou, ao menos, para tentativa de valorizar um novo perfil do trabalhador brasileiro, em consonância com uma tendência mundial. A qualificação, afirma essa autora, tem sido tratada como a saída para os problemas do desemprego e do subemprego, sendo um tema discutido de modo relevante dentro de muitas organizações, quais sejam: empresas, ong’s, sindicatos e universidades. Além disso, de acordo com Bastos e Lima (2002, p. 33), a mídia vem veiculando a qualificação profissional, sobretudo nos últimos sete anos, como uma “[...] necessidade imperiosa para aqueles que quiserem se incluir (ou se manter incluídos) no mercado de trabalho [...]”, observando-se, inclusive um crescimento significativo na quantidade de publicações sobre o tema, “[...] sejam elas destinadas ao meio acadêmico ou ao público em geral”. (Bastos e Lima, 2002, p. 33). Ramos (2001, p. 126) confirma essa postura, demonstrando as intenções das autoridades governamentais brasileiras, ao afirmar que:

A LDB define que a educação escolar, nos diversos níveis de ensino, tem a finalidade de desenvolver nos educandos conhecimentos e habilidades necessários para o exercício da cidadania e inserção no mundo do trabalho. A lei estabelece dois níveis de ensino: o básico, composto pela educação infantil, fundamental e média, e o superior. 

(grifos nossos).
No entanto, para um adequado entendimento do que vem ocorrendo, há que se apresentar, de início, as diferenciações e significações dos termos envolvidos, no contexto deste trabalho.

É necessário delimitar a significação dos termos “qualificação” e “competência”.  Ambos, segundo Manfredi (1998), geralmente têm sido utilizados um pelo outro, como se fossem sinônimos, quando, na verdade, são polissêmicos, isto é, apresentam uma ampla variedade de significações, dependendo do ponto de vista e do paradigma teórico que esteja sendo considerado.  Market (2002, p. 191)  registra que “[...] o debate atual sobre as novas competências no trabalho e na vida demonstra ainda uma grande incerteza sobre as suas fundamentações teórico-metodológicas e prático-pedagógicas [...]”. Além do mais, esse autor não se furta em indicar a imprecisão e a diversidade de ambos os termos, sobretudo “competência”, que tem sido utilizado para abarcar um conjunto de habilidades maior do que o abrangido por “qualificação”. 

Por seu turno, Bastos e Lima (2002, p. 33) apontam a expressão “qualificação profissional” como sendo o termo “base”, inicial, a partir do qual os outros buscam evidenciar-se na literatura concernente ao tema, conforme exposto a seguir:

Advoga-se, de modo cada vez mais veemente, a necessidade de substituir o conceito de qualificação profissional por outros, mais adequados aos tempos de reestruturação produtiva e de qualidade total (grifos nossos).

OS SENTIDOS DO TERMO QUALIFICAÇÃO

Na Economia da Educação, a qualificação assume o sentido de preparo do capital humano e deriva da compreensão de desenvolvimento socioeconômico dos anos 50 e 60, da necessidade de se planejar e de se maximizar os investimentos estatais em educação, com vistas, no nível macroeconômico, a assegurar uma maior adaptação entre as demandas dos sistemas ocupacionais (empregos, carreiras etc.) e do sistema educativo (MANFREDI, 1998).

De acordo com os teóricos do capital humano, entre eles Schultz (1987) e Becker (1993), os investimentos na educação individual e em treinamento são similares aos investimentos em equipamentos industriais, com aumento nas taxas de emprego e níveis salariais. Como conseqüência, tem-se o aumento da produtividade de um país. Becker chega ao ponto de afirmar que “Education and training are the most important investments in human capital” (BECKER, 1993, p. 17).
De acordo com esse modelo, ações de “qualificação” são empreendidas para construir capacidades produtivas de um Estado, sendo essa qualificação designada por Paiva (apud Manfredi, 1998, p. 17) de “qualificação formal”, conforme explicitado, a seguir:

Por muitas décadas a economia e o planejamento da educação trabalharam com a educação formal. Planejava-se a maneira de obter um número x de diplomas em determinadas áreas ou setores profissionais, de acordo com as projeções de demanda.

Veja-se, a partir deste ponto, os sentidos de “qualificação”, proporcionados pela Administração. Na verdade, desde a época dos romanos até a Revolução Industrial, era o ofício o elemento essencial de um processo de trabalho. Na Europa Medieval, esse tipo  de organização do trabalho, na verdade uma extensão das práticas romanas, consoante Maximiano (2000), caracterizava-se pela existência de pequenas empresas, hierarquicamente compostas por um mestre-artesão, diaristas e aprendizes, que partilhavam o usufruto da tecnologia. Assim sendo, conforme Braverman (1987), nesse cenário, em cada ofício, reconhecia-se que o trabalhador era “o proprietário” de um patrimônio de conhecimento tradicional e das técnicas e processos que eram deixados ao seu arbítrio. Cada trabalhador detinha o conhecimento acumulado de materiais e práticas, através dos quais a fabricação era efetuada no ofício, Braverman (1987, p.100):  

Oleiro, curtidor, ferreiro, [...] sapateiro e outros, cada qual [...] era um repositório da técnica humana para os processos de trabalho daquele ramo. O trabalhador combinava no corpo e na mente os conceitos e habilidades físicas da especialidade [...].

Dessa forma, anos de aprendizagem eram requeridos. Normalmente, nas profissões mais tradicionais, esse período durava de três a sete anos. Além disso, cada aprendiz passava décadas sob a supervisão de um mestre-artesão, para que, algum dia, também se tornasse um mestre. O trabalho era, pois, uma atividade rica de experiências e desafios, deixando pouco espaço para o enfado do trabalhador (BRAVERMAN, 1987).

Não obstante, um novo movimento viria alterar radicalmente e para sempre a forma de trabalhar: o “taylorismo”, modelo de produção capitalista por excelência, iniciado no século XIX — tendo atingido o ápice do seu desenvolvimento  nos primórdios do século passado — nos Estados Unidos, que principiou o processo de estruturação científica das atividades organizacionais.

O taylorismo ou “administração científica” teve como fim aumentar a produtividade — por intermédio da racionalização e da padronização do trabalho, além de, como descrito por Taylor, dar a oportunidade ao trabalhador eficiente em determinada atividade, de melhorar seu desempenho ou então de se transferir para outra função, quando possível (Taylor, 1990). No entanto, o trabalho se tornaria tedioso e se transformaria, para a massa de trabalhadores,  em algo cada vez mais destituído de qualquer exigência de qualificação rigorosa ou de conhecimento científico (Braverman, 1987). O fordismo consolidou a administração científica no decorrer do século XX, através dos seus elementos intrínsecos, nomeadamente a linha de montagem, tornando-se o emblema maior da implementação das práticas postuladas por Taylor. 

Portanto, segundo o modelo taylorista/fordista, a qualificação  “[...] é concebida como sendo adstrita ao posto de trabalho e não como um conjunto de atributos inerentes ao trabalhador” (MANFREDI, 1998, p. 18). Em outras palavras, o termo diz respeito, estritamente, ao conhecimento bastante para o cumprimento eficiente da tarefa sob a responsabilidade do trabalhador na organização. Esse é, segundo, Market (2002), o conceito tradicional de qualificação, baseado na severa divisão do planejamento e da execução do trabalho. 

Contudo, afirma Manfredi (1998, p. 20), a concepção predominante da organização da produção e do trabalho, baseada nos modelos taylorista/fordista, “[...] entra em crise com a reorganização do sistema capitalista por intermédio da adoção  de sistemas de produção flexíveis e da criação de novas formas de organização do trabalho”. Essas mudanças serão acompanhadas por abordagens relativas ao trabalho e ao trabalhador, que contrapõem a noção de qualificação, própria do modelo taylorista/fordista, à noção de competência do toyotismo. 

De acordo com Manfredi (1998), nos últimos anos, a idéia de qualificação tecnicista, nos moldes taylorista/fordista, e apoiada nas diretrizes preliminarmente determinadas pelas empresas, vem sendo substituída por uma outra noção, que tem recebido a denominação de modelo de competência. Os debates internacionais acerca desse modelo vieram, segundo Market (2002), acompanhando as mudanças de paradigma de produção nos anos 1980, mudanças essas marcadas, conforme Antunes (1995), por um grande salto tecnológico, quando a robótica, a automação e a microeletrônica ocuparam o “[...] universo fabril, inserindo-se e desenvolvendo-se nas relações de trabalho e de produção de capital [...]” (p. 15), modificando os modelos de organização do trabalho e da produção vigentes. De maneira incisiva, Market (2001, p. 4) comenta:

Não há dúvida de que o processo de reestruturação produtiva é conseqüência da competição aguda nos mercados internacionais e das dificuldades de manter ou aumentar os lucros, objetivando atender os interesses dos acionistas. Para poder sobreviver na concorrência mundial, as empresas têm de agir competitivamente, dentro de um quadrado mágico: elevada qualidade, orientação no cliente, inovação acelerada , preços acessíveis.
 O processo flexível de trabalho (Arruda in Carleial e Vale, 1997), também denominado toyotismo — ou Sistema Toyota de Produção —, vem se desenvolvendo desde a década de 50 do século passado (sendo a origem do modelo japonês de administração), fundamentado na escola americana da Qualidade e, sobretudo, nas técnicas de Taylor e Ford. 

Segundo Alves (2002), alguns teóricos consideram o toyotismo um estágio mais avançado da racionalização do trabalho, tendo como substrato a mesma lógica do taylorismo-fordismo, ou seja, o aumento da eficiência produtiva. É por isso, diz Alves, que diversos autores o denominam neofordismo. Contudo, reconhece o autor, no gerenciamento das pessoas, o toyotismo efetua um salto em termos de qualidade, na captura da subjetividade do trabalhador (isto é, sua capacidade como ser humano pensante, criativo, capaz de gerar soluções para problemas ainda que essa se norteie pela lógica capitalista.  Tal “captura” ocorre, de acordo com Arruda (in Carleial e Vale, 1997, p.110), como corolário de, no trabalho flexibilizado, exigir-se do trabalhador uma atitude crítica, o que significa que não importa apenas o seu esforço físico, mas também a utilização do seu esforço mental.

Isso ocorre porque é uma prática comum, nesse sistema, o trabalhador participar de discussões que objetivam a definição de estratégias para reduzir a margem de erros na produção. Para atingir esse objetivo, as unidades produtivas estão adotando métodos e técnicas de produção [...] em que se [sic] sobressai a existência de um trabalho mais criativo [...].

O toyotismo fundamenta-se, preliminarmente, em dois princípios, que são os mais importantes do sistema: o princípio da supressão do desperdício e o princípio da fabricação com qualidade. Para serem eficientes, fazem-se mister o comprometimento e envolvimento dos trabalhadores. Assim, a administração participativa tornou-se o terceiro elemento capital do toyotismo. É importante destacar que, conforme Alaniz (2000, p. 1), “É através da gestão participativa [...] que se encontra o conteúdo [...] construído em torno das competências”.Malgrado a crítica dos autores, o toyotismo teve o mérito de trazer de volta o enriquecimento do trabalho. De acordo com o próprio Antunes (1995), no processo de produção flexível da Toyota, cada montador opera, em média, cinco máquinas, contra apenas uma máquina por operário no sistema fordista. E Coriat apud Antunes (1995) atentou para uma inversão profissional, onde a expressão especialização cedeu lugar a desespecialização, polivalência e trabalhadores multifuncionais. Hirata (in Ferretti et al, 1996), salienta um ponto de ruptura do toyotismo com o taylorismo e o fordismo, que é justamente o trabalho fundamentado na cooperação dos membros das equipes, com a ausência de limites na extensão das tarefas. Dessa forma, afirma a autora, o trabalhador japonês, possui, não uma visão fragmentada do processo de trabalho do qual participa, mas sim uma visão de conjunto, necessária, “[...] para julgar, discernir, intervir, resolver problemas, propor soluções a problemas concretos que surgem cotidianamente no interior do processo de trabalho”. Além disso, prossegue Hirata, as qualificações requeridas pelo toyotismo, vão de encontro à lógica taylorista, por exigirem dos trabalhadores suas habilidades “[...]de pensar, de decidir, de ter iniciativa e responsabilidade, de fabricar e consertar, de administrar a produção e a qualidade [...]” (p. 130). 
No entanto, alguns teóricos, apesar de considerarem o toyotismo uma evolução ou mesmo uma ruptura das práticas tayloristas, não o consideram como sendo uma alternativa ao fordismo, com sua inflexível linha de montagem. Zarifian, (2001) por exemplo, defende que os princípios de Henry Ford continuam dominando os modelos industriais. As únicas diferenças significativas, seriam, no seu ponto de vista, a “[...] não prescrição dos procedimentos de trabalho e a aproximação entre lógica industrial e lógica de serviço” (Ramos, 2001, 175). 

Os processos de rearranjo da economia mundial e as mudanças técnico-organizacionais, além de afetarem as condições do trabalho, também fazem surgir, de acordo com Manfredi (1998), a construção de novas formas de representação e ressignificação da qualificação, competência e formação profissional.

O termo ressignificação utilizado por Manfredi (1998) quer significar o que Ferreti (apud Ramos, 2001) considera como sendo uma atualização do conceito de qualificação “[...] tendo em vista adequá-lo às novas formas pelas quais [o capital] se organiza para obter maior e mais rápida valorização” (p. 42).  Frigotto (apud Ramos, 2001), por sua vez, considera o modelo de competência um rejuvenescimento da teoria do capital humano.

Dessa forma, o termo competência, que já é conhecido no âmbito das ciências humanas desde a década de 1970, sobretudo no campo das ciências cognitivas e da lingüística, passa, a partir dos anos 80, a incorporar-se ao discurso dos empresários, técnicos do governo e alguns cientistas sociais, dando origem ao chamado modelo de competência, onde a palavra competência exprime o “[...]estoque de conhecimentos/habilidades, mas, sobretudo, [...] capacidade de agir, intervir, decidir em situações nem sempre previstas ou previsíveis” (MANFREDI, 1998, p. 27). Ainda em Manfredi (1998), há uma tendência em enfatizar na noção da competência profissional a capacidade de agir, interferir e decidir em situações inesperadas. Por sua vez, Isamberti-Jamati (2002, p. 107) declaram que:
Segundo o discurso contemporâneo das empresas, o apelo a essas competências requisitadas, e assim declaradas, para ocupar certo emprego, [...] já não está ligado (ao menos formalmente) à formação inicial. Essas competências podem ter sido adquiridas em empregos anteriores, mas também em atividades lúdicas, de interesse público fora da profissão, atividades familiares etc. 

Meghnagi (1998, p. 52)apresenta o mesmo conteúdo desta observação ao falar que “são demandas que exigem [...] saberes que ainda não estão estruturados em disciplinas”. 

Segundo Ramos (2001, p. 25), “[...] no confronto com a noção de competência, algumas das dimensões do conceito de qualificação são enfraquecidas, ao mesmo tempo em que se reforçam os aspectos associados à subjetividade do trabalhador [...]”. Além do mais, afirma ainda, a idéia de competência, em vez de substituir ou suceder o conceito de qualificação, nega-o ao mesmo tempo em que o afirma, “[...] por negar algumas de suas dimensões e afirmar outras”. Portanto, o mais apropriado seria, segundo a autora, dizer que houve um deslocamento conceitual — equivalendo ao sentido de deslocamento dado pela Psicanálise, que expressa a mudança de significados de um signo para outro (RAMOS, 2001). 

De acordo com Alaniz (2000), na visão da maioria dos teóricos, o modelo de competência não se contraporia à qualificação, sendo, ao contrário, uma das dimensões desta.

Deauville (apud Zarifian, 2001, p. 66) apresenta a seguinte definição de competência:

A competência profissional é uma combinação de conhecimentos, de saber-fazer, de experiências e comportamentos que se exerce em um contexto preciso. Ela é constatada quando de sua utilização em situação profissional, a partir da qual é passível de validação.

Zarifian (2001), destaca a enunciação clara da mudança radical que se faz mister operar no que diz respeito ao modelo do posto de trabalho (o modelo taylorista/fordista), isto é, a competência é, efetivamente, a da pessoa e não a qualificação de um posto de trabalho.  De mais a mais, esse autor avalia que a atividade humana assume um novo posicionamento, agora com o defrontar-se com eventos, entendido o termo evento  como “[...] o que ocorre de maneira parcialmente imprevista, [...] vindo perturbar o desenrolar normal do sistema de produção, superando a capacidade da máquina de assegurar sua autoregulação [sic]” (p. 41). Abrange panes, desvios do padrão de qualidade estabelecido, a falta de materiais, as alterações repentinas no programa de produção, uma pedido inesperado de um cliente, etc. Ramos (2001, p. 177), comentando esse trecho da obra de Zarifian, dizendo que os eventos podem ser entendidos também como:

[...] questões inéditas postas pelo ambiente e que mobilizam as atividades de inovação; por exemplo, novos usos possíveis de produtos, novas expectativas da clientela, etc. Trabalhar, então, atentar vigilantemente a esses eventos, em torno dos quais se recolocariam as intervenções humanas mais complexas e mais essenciais.

Contudo, o próprio autor francês expressa que a noção de evento é ainda mal reconhecida nas organizações, que se conservam concentradas em seus problemas, processos operatórios e na prescrição de tarefas (RAMOS, 2001).

Para Zarifian (2001, p. 203), há três dimensões centrais envolvendo o modelo de competência, ou, dito de outra forma, três são os tipos de competências requisitadas do trabalhador no novo paradigma do trabalho capitalista:

- Competências participativas, relativas à capacidade dos assalariados de conhecer a função integral de uma organização; de saber como ela funciona; da intervenção no seu contexto; na participação da redefinição das suas estruturas.

- Competências transversais, relativas à cooperação em equipes e em redes de diferentes setores e implicam a compreensão do processo integral da produção ou do serviço.

- Competências sociais, que integram os campos: autonomia, responsabilidade e comunicação social nas profissões futuras.

Outra nomenclatura bastante utilizada pelos acadêmicos — empregada originalmente pelos estudiosos franceses —, e que corresponde às dimensões acima identificadas por Zarifian, é a de Manfredi, 1998, p. 27-28:

· o “saber fazer” [...] recobre dimensões práticas, técnicas e científicas, adquirido formalmente (cursos/treinamentos) e/ou por meio da experiência profissional;

· o “saber ser”, incluindo traços de personalidade e caráter, que ditam os comportamentos nas relações sociais de trabalho, como capacidade de iniciativa, comunicação, disponibilidade para inovação e mudança, assimilação de novos valores de qualidade [...]

· o “saber agir”, subjacente à exigência de intervenção ou decisão diante de eventos — exemplos: saber trabalhar em equipe, ser capaz de resolver problemas e realizar trabalhos novos, diversificados.

Dessa forma, Zarifian (2001) propõe que a definição de competência seja resumida como a habilidade que os trabalhadores possuem de encarar situações e acontecimentos relativos a um campo profissional, com determinação e responsabilidade, orientados por uma inteligência (entendida aqui não somente na sua significação cognitiva da execução do trabalho, mas também como compreensão do que se executa) e interagindo com outros indivíduos para mobilizar suas próprias capacidades.

O PROGRAMA DE EDUCAÇÃO CORPORATIVA DO BANCO DO BRASIL

A empresa mantém uma série de programas de educação corporativa, cujo objetivo é o aperfeiçoamento continuado de seus funcionários, e abrangendo tanto a educação formal quanto à empresarial. São eles (Banco do Brasil, 2003a):

· Programas de Estímulo à Educação Formal, compreendendo a formação e o aperfeiçoamento em nível superior. Através dele, os funcionários recebem bolsas parciais para o custeio de cursos de graduação, pós-graduação lato sensu e pós-graduação stricto sensu. Além desses, há o custeio de cursos de formação e aperfeiçoamento em línguas estrangeiras;

· Programas de Educação Empresarial, abrangendo cursos e treinamentos internos.

Com o fito de dar uma sustentação consistente e de longo prazo à sua estratégia de marketing mais recente, denominada Programa Segmentação de Clientes Pessoas Físicas, o Banco criou o Programa Profissionalização, direcionado para os recursos humanos da empresa e cujo substrato é o modelo de competência profissional. A própria organização reconhece a emergência e a necessidade de implantação desse modelo. Assim, na sua intranet, encontra-se o documento de apresentação do Programa Profissionalização (Banco do Brasil, 2003), no qual está declarada que o objetivo desse programa é:

Potencializar o processo de profissionalização do quadro funcional do Banco, considerando a dinâmica  dos mercados interno e externo. Para tanto, o Programa busca:

a) estimular o processo de auto-avaliação e autodesenvolvimento pessoal e profissional;

b) promover a reflexão sobre as tendências do mercado de trabalho, o sentido do trabalho e a cidadania organizacional[...] (grifos nosso).
Como se pode perceber claramente pelas passagens acima destacadas, a empresa utiliza, na descrição do objetivo do programa, noções do modelo de competência. Além disso, no mesmo documento, há a declaração de que “As ações do Programa visam ao desenvolvimento integral do funcionário [...] (Banco do Brasil, 2003a), descortinando ainda mais os propósitos do Banco para com seus funcionários.

O desenvolvimento integral a que o excerto acima se refere, considera os seguintes aspectos:

a) Pessoal -  recursos inerentes ao indivíduo, seu modo de ser, de perceber e de agir no mundo, seus valores, capacidades e aptidões; 

b) Profissional - recursos que o indivíduo lança mão para prestar serviço à sociedade e assegurar, em troca, acesso à riqueza material e imaterial que a sociedade põe à sua disposição;

c) Sócio-cultural - infra-estrutura constituída pelos grupos com os quais o indivíduo interage e, num sentido, mais amplo, pela sociedade em que o indivíduo se acha incluído, caracterizada por usos e costumes, formas de organização, ciência, artes e produção em geral. Este aspecto permite à pessoa satisfazer suas necessidades de afeto, contato e cooperação com os outros;

e) Saúde: funcionamento harmônico e integrado de órgãos, [...] emoções, [...] imaginação,[...] que permite ao ser humano, diante de si mesmo e do mundo que o cerca, usufruir de [...] liberdade, motivação;

f) Transcendental [...].
RESULTADOS E DISCUSSÕES

O número de respondentes foi de 38 funcionários, isto é, 78% dos 49 funcionários da agência do Banco do Brasil em Itabuna. Do total de pesquisas, a maioria (34%) encontra-se na faixa de idade de 40 a 49 anos.  Esse conjunto, somado aos representantes situados na faixa acima de 50 anos, perfaz um percentual de 42% do total. Trata-se, portanto, de servidores que já estão em fase de maturidade profissional. Além disso, em termos de tempo de trabalho na empresa, 39% dos entrevistados estão na faixa de 0 a 4 anos de trabalho. Adicionalmente, existe um contingente expressivo de funcionários (29%) na faixa de 20 a 24 anos de trabalho. Tais dados revelam que, por um lado, o banco tem absorvido novos integrantes, enquanto, por outro, há uma certa estabilidade de funcionários. Destaca-se, contudo, que, apesar da renovação de quadros, em regra, o contingente de funcionários apresenta maturidade em termos de idade, conforme já destacado. 

A respeito das atributos apregoados pelo modelo de competência, observando a tabela 1, vê-se que 92% dos respondentes corroboram um fato (item: capacidade para trabalhar em equipe), ou seja, é uma capacidade realmente necessária para a boa execução de suas tarefas no banco. Essas capacidades inserem-se na categoria que Market (2002) denomina competências sócio-cooperativas e Zarifian (apud Market, 2002, p. 203), competências transversais, “[...], relativas à cooperação em equipes e em redes de diferentes setores e implicam a compreensão do processo integral da produção ou do serviço”.

 Outra competência que obteve um percentual bastante elevado na pesquisa e que, nas entrevistas, está entre aquelas consideradas mais relevantes, foi a iniciativa pessoal ou auto-iniciativa (item: capacidade para tomar decisões). Essa competência se enquadra, nas aprendizagens essenciais apresentadas pela UNESCO, para os trabalhadores do século XXI (Banco do Brasil, 2003b), naquela denominada saber-fazer, que se referem a “desenvolver a capacidade de enfrentar situações inusitadas [...]; assumir iniciativa e responsabilidade em face das situações profissionais”. Em Zarifian (apud Market, 2002) elas se encaixam na categoria das competências sociais. É oportuno incluir nessa categoria de aprendizagem, também os seguintes itens, da tabela 1, uma vez que todos eles dizem respeito à mesma categoria:

· capacidade para planejar, considerada muito necessária por 76% dos respondentes. Independentemente da fase de desenvolvimento em que se encontram, as empresas precisam empregar o planejamento para alargar suas probabilidades de serem bem-sucedidas (Banco do Brasil, 2001a, p. 04,):
No Brasil, sobrevive um herói corporativo conhecido como o “apagador de incêndios”. A conotação positiva incentiva sua proliferação: a imagem dos gerentes brasileiros, por exemplo, é efetivamente de gente flexível, de reação rápida e agilidade em situações de contingência. Nada de mau nisso. O planejador, ao contrário, é tido como lento, burocrático, [...] fora da realidade. Mas o melhor, para uma empresa, é ter mais gente capaz de evitar problemas e, conseqüentemente, menos resolvedores de emergências (grifo nosso).

- capacidade para assumir riscos, avaliada por 71% como muito necessária. As organizações consideram esta capacidade muito valiosa, pois o funcionário que assume riscos está indicando que “vestiu a camisa da empresa”, ou seja, demonstrando dedicação à organização (Banco do Brasil, 2003);

- capacidade de resolução rápida de problemas, julgada muito necessária por 96%. Clientes mais exigentes, da era marketing de relacionamento, exigem soluções rápidas, sob pena de mudarem de fornecedor (Bretzke, 2000). Dessa forma, funcionários com essa capacidade devem ser comuns na organização, inclusive com autonomia para agirem com presteza sempre que a manutenção de um cliente estiver em jogo;
- capacidade de se adequar às mudanças, reputada como muito necessária por 87% dos respondentes. O mundo dos negócios tornou-se extremamente instável. Dessa forma, é um contra-senso o indivíduo querer se portar de maneira inflexível dentro da organização. Além disso, segundo Caravantes (1993, p. 113), a alta tolerância à mudança é imprescindível para que empresa possa “[...] corrigir rumos sempre que necessário”. Referindo-se aos gerentes, esse autor é taxativo: “Afinal, vivemos num ambiente turbulento e não há nada que justifique posição do tipo ‘palavra de rei não volta atrás’ ” (p. 113).

TABELA 1 – HABILIDADES IDENTIFICADAS COMO NECESSÁRIAS PARA A EXECUÇÃO DE TAREFAS DO BANCO

	Habilidades
	Identificação

	
	Realmente necessária 
	Medianamente necessária
	Pouco necessária
	Total
	Total em %

	
	f
	%
	f
	%
	f
	%
	
	

	Capacidade para trabalhar em equipe
	35
	92%
	3
	8%
	0
	0%
	38
	100%

	Capacidade para tomar decisões
	35
	92%
	1
	3%
	2
	5%
	38
	100%

	Comunicação interpessoal
	36
	95%
	2
	5%
	0
	0%
	38
	100%

	Capacidade para planejar
	29
	76%
	7
	18%
	2
	5%
	38
	100%

	Capacidade para negociar
	30
	79%
	5
	13%
	3
	8%
	38
	100%

	Capacidade para assumir riscos
	27
	71%
	10
	26%
	1
	3%
	38
	100%

	Visão articulada das várias áreas da empresa
	35
	92%
	2
	5%
	1
	3%
	38
	100%

	Capacidade de resolução rápida de problemas
	36
	95%
	2
	5%
	0
	0%
	38
	100%

	Capacidade de se adequar a mudanças
	33
	87%
	5
	13%
	0
	0%
	38
	100%


              Fonte: Dados da pesquisa 

No cotidiano, afirma Zarifian (2001), as competências dos trabalhadores se revelarão na capacidade de tomar decisões, empiricamente, numa situação real e imediata. Tomar decisões é justamente o que ora estamos analisando. Todos os itens recentemente apresentados têm como substrato a tomada de decisão, pois que tanto esta quanto aqueles envolvem a autonomia. Zarifian (2001, p. 93), descreve alguns requisitos para que a “auto-iniciativa” seja eficaz:

- que um compromisso seja firmado entre gerência e assalariados, para estabelecer claramente quais são as prioridades para que, no cotidiano do trabalho, os assalariados possam tomar boas decisões, e apoiar-se em balizas gerais, que levem em conta a estratégia da empresa;

- que se conceda plenamente a esses assalariados a faculdade e o direito de julgar situações e de tomar decisões pertinentes, no momento em que isso for necessário (pois as decisões, na prática, devem freqüentemente ser tomadas em um espaço de tempo muito pequeno: são um princípio fundamental da reatividade aos eventos);

- que os assalariados tenham uma disponibilidade real de tempo para tomar decisões. Quando o assalariado está, de facto, submetido a forte pressão de um fluxo, sobre o qual não dispõe de nenhum meio de atuação, sua capacidade de decisão é completamente artificial, ou muito limitada. 

As organizações que sabem descentralizar a tomada de decisão, que conseguem aproximá-la da ação, proporcionando uma ampla autonomia aos empregados, são denominadas por Zarifian (2001) organizações reativas perante as mudanças ambientais. 

Outra capacidade listada na tabela 1, que também foi considerado também muito necessária  para a execução eficiente das tarefas requisitadas do bancário foi a comunicação interpessoal. 

A comunicação pessoal se enquadra nas competências sócio-comunicativas, conforme denominação anotada em Market (2002), ou no grupo competências sociais, de acordo com Zarifian (apud Market, 2002). 

É importante, neste ponto, destacar um interessante comentário elaborado por Zarifian (2001, p. 109), acerca do entrelaçamento entre a comunicação e a cooperação e suas dimensões: 

[...] a tradição taylorista [...] difundiu uma dupla imagem: a imagem de uma coordenação “oficial” entre tarefas, impostas de maneira mecânica e puramente objetiva por meio do funcionamento da linha [de montagem] [...] e a imagem de relações “semi-clandestinas”, que os operários desenvolveriam entre si para fazer face às variações e disfunções da coordenação mecânica e/ou para promover solidariamente seus interesses diante da direção.

A partir do reconhecimento desse fato, as empresas estão, cada vez mais, oficialmente admitindo tais interações e, dessa forma, incentivando o trabalho em grupo, a cooperação na execução das tarefas, “[...] a importância do ‘saber comunicar’ [...]” (ZARAFIAN, 2001, p. 109). Pelo exposto, percebe-se o mérito da competência comunicativa, inclusive servindo de substrato para a utilização de outras competências sociais, sobretudo a capacidade de trabalhar em equipe (cooperação). Um aspecto importante da capacidade de comunicação interpessoal são as habilidades de negociação do indivíduo (item: capacidade para negociar). Diferentemente da conduta do passado, em que o negociador objetivava atender às próprias necessidades, sem se interessar com a outra parte envolvida na negociação, modernamente é essencial satisfazer ambos os lados, procurando-se, dessa forma, um relacionamento duradouro, que leve a futuras negociações e que conserve, ou aperfeiçoe o contato entre as partes envolvidas (Martinelli; Almeida, 1997). Essa nova forma de negociação chama-se ganha-ganha, em oposição à primeira, denominada ganha-perde. 

Finalmente, o item visão articulada das várias áreas da empresa, considerada uma capacidade realmente necessária por 92% dos respondentes. Elas estão incluídas nas competências participativas de Zarifian (apud Market, 2002, p. 203), as quais são definidas como aquelas “[...] relativas à capacidade [...] de conhecer a função integral de uma organização; de saber como ela funciona, da intervenção no seu contexto [...]. Nesta categoria inclui-se a polivalência, uma vez que esta [...] designa a capacidade que tem um assalariado de ocupar vários postos, o que lhe permite passar de um posto a outro de acordo com as necessidades” (ZARIFIAN, 2001, p. 102, grifo nosso). Conforme se depreende, para passar de um posto a outro de acordo com as necessidades, é preciso o conhecimento integrado, a visão articulada dos diversos departamentos da organização.

Um dos objetivos do trabalho era identificar as ações engendradas pelos funcionários, visando à elevação da capacitação profissional. De forma resumida, as ações foram estas: investimentos em cursos internos, em cursos universitários e cursos de línguas estrangeiras. 92% dos funcionários que responderam à pesquisa de questionário afirmaram possuir um plano de desenvolvimento da carreira, sinalizando assim, que a meta da empresa de gerar a consciência de auto-desenvolvimento têm produzido conseqüências positivas, além de deixar patente que os próprios funcionários estão praticando ações que elevam sua capacitação profissional.

Para o desempenho da profissão, passaram a ser essenciais conhecimentos de mercado de capitais, marketing, relações humanas, técnicas de administração e de gestão de novos produtos, postos a disposição da sociedade pela tecnologia (Banco do Brasil, 2001c, p. 18): “Busca-se um profissional mais completo com uma postura pessoal menos acomodada, mais ousada”.

Como informam diversos documentos da empresa, o novo bancário passa a ser “modelado” dentro do princípio da “profissionalização” (Banco do Brasil, 2001c, p. 19).

Longe da imagem de caixas e escriturários, surge a figura do bancário como consultor financeiro de clientes. [...] É ele quem vai indicar, às carteiras de clientes com características especiais, as vantagens de aplicações, investimentos, produtos e serviços. ‘Em alguns casos, poderiam ficar como responsáveis pela administração de fortunas, encarregados até da confecção de testamentos, como acontece em outros países’.
CONCLUSÃO

O objetivo geral — analisar a dinâmica do Programa de Educação Corporativa do Banco do Brasil, quanto às estratégias  de formação e de qualificação profissional, para fornecer subsídios a iniciativas de avaliação desse programa, quanto aos seus resultados e processos — foi alcançado, para a agência do referido banco em Itabuna. Os resultados almejados, embora não apresentem significação de inferência no conjunto do Banco do Brasil, são uma realidade no âmbito da agência pesquisada, que é a unidade de maior movimento do banco na região sul da Bahia, além de estar instalada numa cidade, Itabuna, que é maior pólo comercial, educacional e de saúde da região citada. Por isso, os resultados são importantes para que se possa caracterizar a dinâmica do referido programa e propor ações para aprimorá-lo. 

Pelo exposto, chega-se à conclusão que, trabalhar em um banco, na época atual, não mais significa apenas manusear uma caixa registradora. 
Não obstante, embora no discurso e nas estratégias que estão sendo implementadas, o banco demonstre sua disposição para instituir o modelo de competência, a realidade aponta para uma situação um pouco diferente, vez que somente uma parcela de seu corpo funcional, sobretudo do nível gerencial, teve, até o momento, suas tarefas afetadas por tal modelo teórico. As atividades desempenhadas pelos escriturários e caixas permanecem imbuídas de um conteúdo altamente tecnicista, conforme o estabelecido pelo modelo taylorista/fordista. Assim sendo, os empregados do banco vêm alcançando vantagens um tanto restritas para sua ascensão funcional e pessoal, através dos programas de formação profissional propiciados pela empresa. Tais limitações deixam patente que, apesar de utilizar o norte teórico do modelo de competência — por meio de recursos sofisticados e modernos, tais como a Universidade Corporativa BB, pela Internet — os fatos demonstram que o discurso está bem distante da realidade.

Percebe-se que o investimento em capital humano, apesar de tudo o que se apregoa na organização, ainda é visto como custo e não como investimento. Além disso, apesar de a estrutura do Programa de Educação Corporativa incluir até mesmo a concessão de bolsas parciais para que os funcionários possam fazer cursos universitários em nível de graduação e de pós-graduação, seu acesso é muito restrito. Nem todos os inscritos obtêm o benefício dessas bolsas. E quanto aos cursos de atualização profissionais versando sobre consultoria, investimentos e negócios internacionais (dentre estes, alguns realizados em instituições de ensino no exterior), que são tópicos emergentes, limitam-se aos empregados de altos níveis hierárquicos. Claramente, essa situação vai de encontro ao pregado pelo modelo de competência, segundo o qual todos os funcionários devem ser preparados para atuar em situações imprevisíveis.

Outra vertente, o treinamento, também apresenta alguns pontos passíveis de melhoria, vez que a quantidade de vagas nos cursos oferecidos é insuficiente para suprir a demanda existente. A saída poderiam ser os cursos à distância, dentro da própria empresa, o que efetivamente é feito pelo banco. Contudo, existe uma séria restrição: o funcionário que esteja fazendo um desses cursos, a todo instante é solicitado para realizar alguma tarefa convencional, uma vez que tal treinamento ocorre no horário de expediente bancário. O que poderia ser feito após o horário de trabalho, não é permitido, pois o banco, por motivo de redução de custos, reduziu drasticamente o pagamento de horas extras.

Dessa forma, os funcionários do Banco vêm obtendo benefícios ainda limitados para seu crescimento funcional e pessoal, através dos programas de formação profissional proporcionados pela empresa.

Os resultados obtidos demonstram que os funcionários do Banco do Brasil vêm conseguindo implementar o modelo de competência como substrato da atuação no exercício de suas funções bancárias, ainda que com algumas limitações, sobretudo nas funções de escriturário e de caixa, em que as tarefas ainda são altamente padronizadas e rotineiras, típicas do modelo taylorista/fordista.
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